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Prefácio

Para enfrentar os desafios de ensinar filosofia na educação média brasileira

Os professores de filosofia vivem atualmente, no Brasil, uma situação bastante desafiadora. Após décadas de debate, de manifestações, de congressos acadêmicos e de lutas parlamentares, hoje a legislação define a filosofia – bem como a sociologia – como disciplina obrigatória nos currículos do ensino médio.

Não foi fácil chegar a esta situação: após a retirada da disciplina dos currículos com a reforma tecnicista de 1971, os departamentos de filosofia das universidades brasileiras empreenderam um movimento de crítica de sua retirada e de defesa de seu retorno. Esse movimento teve um êxito parcial quando, em meados dos anos de 1980, foi aprovada a inclusão da disciplina filosofia como opcional, na parte diversificada do currículo. Os ecos desse movimento fizeram-se presentes nos debates para a construção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), após a promulgação da Constituição de 1988, e o projeto aprovado na Câmara previa filosofia e sociologia como disciplinas obrigatórias. O Substitutivo Darci Ribeiro, porém, que seria aprovado como lei n. 9.394/96, em seu espírito flexibilizador e “minimalista”, optou por afirmar conhecimentos de filosofia e sociologia como obrigatórios, mas sem definir seu caráter disciplinar. O Ministério da Educação, durante a gestão de Paulo Renato de Souza, claramente optou por seu ensino na forma de “temas transversais” e não como disciplina, tanto que orientou o veto do presidente Fernando Henrique Cardoso ao projeto de lei de autoria do deputado padre Roque Zimmermann, que alterava o texto da LDB definindo filosofia e sociologia como disciplinas obrigatórias. Com o final do Governo FHC, as articulações foram retomadas. Novo projeto de lei tramitou pelo Congresso Nacional e, após aprovação nas duas casas, foi sancionado pelo presidente da República em 2008.

Mas, mesmo hoje, a situação está longe de ter deixado de ser polêmica. Não são poucos os professores universitários de filosofia que são contrários ao seu ensino na educação média, por diferentes razões, que não me cabe retomar aqui. Mesmo dentre aqueles que nos anos de 1980 estiveram na linha de frente do movimento pelo retorno da disciplina aos currículos, alguns hoje afirmam que a aprovação chegou tarde demais. A escola média brasileira – especialmente a pública – estaria de tal maneira “sucateada” que já não faria qualquer sentido a presença da filosofia como disciplina obrigatória. Some-se a isto o fato de que, embora tenhamos cursos de graduação em filosofia em praticamente todas as unidades da federação (embora com expressiva concentração no sudeste – especialmente São Paulo – e no Sul – especialmente Rio Grande do Sul) e que, em sua maioria, esses cursos oferecem a licenciatura, o descompromisso com a formação do professor de filosofia é gritante, salvo honrosas exceções muito localizadas.

O resultado de todo esse processo e essa história é que entre nós se desenvolveu muito pouco o campo de estudos e pesquisas em torno de uma didática da filosofia. À diferença de países como França, Itália, Portugal, Uruguai e Argentina, por exemplo, no Brasil temos pouquíssima pesquisa, produção quase nula e nenhuma tradição nesse campo. A formação do professor de filosofia, quando se dá, acontece por esforço e mérito de professores universitários de disciplinas como “metodologia do ensino de filosofia” e/ou “prática de ensino em filosofia/estágio supervisionado”, isolados nas instituições em que atuam. Ou então acabam ficando a cargo do próprio licenciando, que, quando se vê em sala de aula, age intuitivamente, tendendo a buscar como modelos a serem imitados e modelos a serem recusados seus próprios professores, sua própria experiência de ensino universitário. O problema é que o ensino da filosofia na educação média tem suas especificidades e não pode ser simplesmente a transposição do ensino universitário simplificado e/ou diminuído.

O desafio do professor de filosofia no Brasil hoje, assim, consiste em inventar uma prática de modo que o aprendizado de filosofia faça sentido para os jovens estudantes. Só assim a inclusão da disciplina nos currículos poderá efetivar-se e consolidar-se. Ao contrário, experiências desastrosas neste momento podem levar, em médio prazo, a uma nova retirada dos currículos, desta vez justificada pelo fato de a disciplina não ter conseguido mostrar a que veio.

No contexto desse imenso desafio, o presente livro deve ser saudado como a inauguração de um novo momento. Filosofia em sala de aula: teoria e prática para o ensino médio, de Lidia Maria Rodrigo, é o primeiro livro de didática da filosofia produzido entre nós em muitas décadas. Veja bem, leitor: não se trata de um livro didático de filosofia (temos já vários disponíveis em nosso vasto mercado editorial), mas um livro de didática da filosofia, destinado aos professores de filosofia, atuais ou futuros.

Com sua extensa experiência de professora de filosofia, que atuou na Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP), na Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), na Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), onde tem se dedicado, dentre outras, à disciplina didática especial para o ensino da filosofia, Lidia Maria Rodrigo debruçou-se sobre os problemas teóricos e práticos do ensino da filosofia, buscando referências no Brasil e no exterior, e oferece-nos um livro claro, atualizado, criativo e completo. É um livro por meio do qual o professor de filosofia em exercício e o estudante licenciando em filosofia encontrarão importantes ferramentas para enfrentar este desafio que é o de ensinar filosofia na escola média brasileira de nossos dias.

A autora parte da constatação de que a educação média brasileira, hoje, especialmente a pública, é uma escola de massas, resultante de um processo de democratização. E toma partido pela possibilidade de ensinar-se filosofia para esse público, para além de qualquer elitismo. Assume que não é uma tarefa fácil, mas é tarefa necessária, inclusive para a consolidação da democracia em nosso país. Assim, à diferença de uma ou outra obra de didática da filosofia produzida no exterior e traduzida para o português, este livro tem seu foco na escola pública brasileira de hoje, com o alunado que é seu público. Pensa a didática da filosofia de maneira imanente à realidade brasileira, à nossa escola e ao nosso estudante.

A primeira parte do livro apresenta algo que poderíamos denominar uma “didática teórica da filosofia”. Chama o leitor a pensar sobre o significado e as possibilidades de ensinar-se filosofia nessa escola de massas; sobre o que ensinar (as diferentes abordagens, como a histórica e a sistemática, a organização dos conteúdos programáticos em filosofia); sobre como ensinar (a motivação dos alunos, os aspectos formais da aprendizagem filosófica: problematização, conceituação, argumentação); sobre os procedimentos de ensino (a aula expositiva, o trabalho com textos filosóficos e textos didáticos, a avaliação em filosofia).

A segunda parte do livro, mais extensa, está dedicada à produção de uma “didática prática da filosofia”. Apresenta o conceito de “unidade didática”, conjunto de atividades de ensino articuladas em torno de certos objetivos, com duração de cinco a dez horas-aula, e oferece ao leitor um conjunto de onze unidades didáticas sobre temas variados da filosofia, como “Ética e política”, “Linguagem e pensamento”, “O conhecimento científico”, “A ideologia na perspectiva marxista”, por exemplo. Cada unidade didática é farta em ferramentas para o trabalho do professor em sua preparação e para atuar em sala de aula. Apresenta um quadro sinótico com duração, objetivos, conteúdo, atividades e recursos didáticos. Introduz o tema, propondo atividades para sensibilizar os estudantes, problematiza o tema por meio de textos filosóficos e outros recursos, propõe a análise de um texto filosófico, bem como exercícios de compreensão e sua contextualização, finalizando com sugestões de possibilidades de avaliar o trabalho desenvolvido.

Em suma, esta obra, por ora única entre nós, oferece aos professores possibilidades concretas para o trabalho em sala de aula, mas também os chama a refletir sobre seu próprio trabalho e os convida a criar suas próprias unidades didáticas, compondo seu programa de trabalho na disciplina filosofia. À diferença, por exemplo, do material de trabalho hoje (em 2008) produzido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, não “engessa” o trabalho do professor, impondo uma linha única e uma sistemática de trabalho. Ao contrário, abre ao professor horizontes de possibilidades.

Tendo sido aluno da professora Lidia em meu curso de graduação em filosofia e tendo a honra de hoje ser seu colega no Departamento de Filosofia e História da Educação da UNICAMP, para mim é fonte de satisfação e orgulho convidar o leitor a percorrer as páginas deste livro e a pô-lo em prática em suas aulas.

Sílvio Gallo
Faculdade de Educação da UNICAMP





Introdução

No dia 2 de julho de 2008, o presidente da República em exercício, José Alencar, sancionou a lei que torna obrigatório o ensino de filosofia e sociologia nas escolas públicas e privadas de nível médio. Trinta anos após ser eliminada desse nível de ensino, a filosofia retorna a ele como disciplina obrigatória em âmbito nacional, com lugar garantido por força de lei. Sua reinserção no currículo de nível médio já vinha se processando desde 1980, mas em caráter muito precário e instável, na medida em que ficava na dependência de recomendação das Secretarias Estaduais de Educação e da opção dos diretores de escola.

A situação com que a filosofia se defronta no atual ensino médio, porém, é inteiramente distinta da de anteriormente – em que usufruiu de uma presença plena, na escola secundária anterior à reforma do ensino de 1971. Até meados dos anos de 1970, a filosofia era ministrada em uma escola secundária elitizada. Nessas três décadas em que esteve total ou parcialmente ausente, o ensino médio passou por um processo de massificação crescente, incorporando estratos sociais menos privilegiados, que antes não tinham acesso a ele, uma clientela muito diversa da anterior: em sua maior parte encontra-se em escolas públicas com precária qualidade de ensino, sendo portadora de graves deficiências educativas, tanto do ponto de vista linguístico como em relação a referências culturais de caráter mais amplo.

Trata-se de uma situação inteiramente inusitada, porque, tradicionalmente, o saber filosófico pertence às formas eruditas de cultura, um saber refinado, exigente do ponto de vista teórico, elaborado de forma complexa, e que, portanto, em princípio, não está ao alcance de todos, mas apenas dos sábios, especialistas ou iniciados na área.

Confrontados com o desafio de uma divulgação massiva, os profissionais da filosofia se veem às voltas com uma situação tensa e ambígua pela dupla face que apresenta esse desafio.

A difusão do saber filosófico para um público mais amplo do que o grupo restrito dos especialistas apresenta-se como uma exigência democrática; a democratização da cultura tem como pressuposto que esta seja direito de todos e não privilégio de alguns. Por isso, a inscrição da filosofia em um projeto de democratização do saber levou o pensador francês Jacques Derrida a proclamar o “direito à filosofia para todos”.

Contudo, para que as formas mais elaboradas da cultura sejam acessíveis a todos, ou disseminadas em larga escala, é preciso que sejam traduzidas em versões simplificadas. Assim, para colocar o saber filosófico ao alcance dos não iniciados, será inevitável traduzir em termos simples o arsenal conceitual e os problemas filosóficos. Eis aí o grande ponto de tensão: esse procedimento de simplificação não produzirá uma divulgação sem qualidade, reduzindo a filosofia a uma enciclopédia de banalidades? Como viabilizar para uma massa de estudantes com sérias deficiências culturais o acesso a um saber esotérico, tradicionalmente restrito a poucos, dada sua especificidade e as exigências que lhe são inerentes? Como iniciar pessoas comuns a um saber reservado aos iniciados?

Diante de tais questões, a postura de alguns profissionais da filosofia tem se caracterizado por certa ambiguidade. Por um lado, conservam a esperança iluminista de que a difusão da filosofia possa contribuir para a “saída da menoridade” ou para socializar uma educação instituída na perspectiva da autonomia intelectual; por outro, revelam certa resistência à democratização do saber filosófico, com receio de que a filosofia só possa ser ensinada na escola de massa à custa de uma inevitável perda de qualidade.

Recusar-se a difundir a filosofia para um público mais vasto em nome da preservação da especificidade e manutenção da qualidade do saber filosófico exige, por uma questão de coerência, que se assuma uma posição contrária à inserção da filosofia no currículo de nível médio. Mas esse ponto deixou de ser objeto de discussão, uma vez que estamos diante de um fato consumado; sua divulgação massiva não mais depende de livre-arbítrio, tendo sido posta por uma situação de fato.

Este trabalho tem como ponto de partida uma posição política em favor de um projeto democrático de acesso ao saber, com todos os riscos que ele implica, e visa apresentar alternativas didáticas que possam viabilizá-lo no âmbito da filosofia. Pretende-se conceber mediações que possam tornar acessível a alunos pouco preparados uma disciplina reconhecidamente difícil, tomando cuidado para não incorrer na banalização ou descaracterização do saber filosófico. Trata-se, então, de encontrar um ponto de equilíbrio reconhecidamente arriscado e difícil; mas, não há outra forma de enfrentar a situação, de fato, em que a filosofia está mergulhada sem voltar a um elitismo anacrônico.

As reflexões e propostas relativas à didática da filosofia foram delineadas tendo em vista principalmente o perfil do aluno da escola pública, não apenas porque estes são os mais numerosos, mas também porque ali se encontram as maiores carências educativas e dificuldades de aprendizagem, sendo, portanto, o lugar em que as mediações didáticas se tornam mais necessárias e podem fazer diferença.

Será preciso conceber estratégias didáticas que facilitem a superação da distância existente entre as exigências teórico-epistemológicas do saber filosófico e a formação educacional de boa parte dos alunos oriundos dos segmentos sociais menos favorecidos, justamente os que mais precisam de ajuda ou intermediação com vistas ao seu aprimoramento intelectual. Para não pagar o preço da descaracterização da filosofia, torna-se imprescindível adotar procedimentos didáticos que sejam especificamente filosóficos.

A definição dos termos capazes de viabilizar um ensino filosófico de massa exige que se veja por outra ótica as exigências inerentes à atividade filosófica; alguns aspectos essenciais e imprescindíveis ao especialista podem ter pouca importância ou serem mesmo inviáveis, no caso de um estudo introdutório destinado aos leigos. Trata-se, então, de mensurar com pesos e medidas diversas o que é importante para o especialista e para o leigo no estudo da filosofia. Como o ensino médio não tem a pretensão de formar filósofos, não faz sentido instaurar aí as exigências inerentes ao trabalho do especialista, descabidas nesse nível de ensino.

Esta obra divide-se em duas partes: uma teórica e outra prática. Na primeira, o capítulo inicial enfoca o sentido e o caráter problemático da filosofia em uma escola de massa, traçando seus objetivos, seus limites, e justificando a necessidade de uma didática específica para o nível médio. O segundo capítulo examina questões inerentes ao ensino de filosofia, tanto do ponto de vista dos conteúdos programáticos, como em relação aos aspectos formais da aprendizagem filosófica. O terceiro capítulo debruça-se sobre a dimensão didático-pedagógica da docência filosófica: a peculiaridade do trabalho docente, os procedimentos próprios do ensino de filosofia e os recursos bibliográficos disponíveis.

A segunda parte, por sua vez, visa apontar alternativas que permitam colocar em prática as concepções pedagógicas formuladas na primeira parte. A formulação de unidades didáticas, compostas por um conjunto de conteúdos, atividades e material bibliográfico em relação a determinado tema, pretende funcionar tanto como sugestão de trabalho em termos de aulas estruturadas, como servir de estímulo para que cada professor elabore suas próprias unidades didáticas.
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Capítulo I

A didática da filosofia na escola
de massa



	
O problema da filosofia para todos, dentro de certos limites, não é unicamente teórico, mas um problema didático e educativo do nosso tempo: põe as instituições educativas e todos os professores de filosofia diante da questão de mediar a riqueza de uma tradição e de uma prática cultural para a massa dos jovens alunos. Se o encontro da cultura com a massa na escola coloca problemas enormes, pois bem, esse é o destino que nos cabe, esses são os jovens com quem temos de nos haver

PASQUALE, s/d.a, tradução minha







1 - Um novo estatuto disciplinar

O ensino de filosofia na escola secundária existe no Brasil desde o período colonial, embora sempre com grande dificuldade para conquistar um lugar estável no currículo escolar. Seu sentido e suas funções também oscilaram muito ao longo desses quinhentos anos de história, ao sabor das diferentes orientações que foram sendo conferidas a esse nível de ensino.

Ainda que isso não sirva de consolo, parece que essa situação não é exclusividade nacional; referindo-se ao enquadramento escolar e institucional da filosofia, o professor português Manuel Maria Carrilho faz uma constatação semelhante:

É que, se há disciplina cujo estatuto tenha variado no conjunto dos curricula escolares, surgindo ora pletórico e dominante em relação às outras disciplinas, ora encurralado e em quase desaparecimento, essa disciplina é a filosofia. E poucas disciplinas terão também suscitado tantas discussões e debates sobre o seu nível de inserção, o seu tempo de leccionação escolar, e, sobretudo, os seus conteúdos e objectivos [CARRILHO, 1987, p. 25].

Para permanecer na nossa história mais recente, são bem conhecidos os reveses que sofreu a inserção institucional da filosofia em consequência da reforma do ensino de 1º e 2º graus promovida pela lei n. 5.692 de 1971. Nessa reforma, que deixava de lado as humanidades para priorizar disciplinas que propiciassem uma formação técnico-profissionalizante, a filosofia foi incluída no rol das disciplinas optativas, o que levou à sua progressiva extinção. Para avaliar a que ponto sua presença no currículo se tornou precária, basta considerar os dados apresentados pela professora Marilena Chaui em uma comunicação feita na 29ª Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) em 1977: de um total de 250 colégios de São Paulo, apenas 17 mantiveram a filosofia. A situação atingiu seu ponto mais crítico em 1978, quando foi pura e simplesmente eliminada do ensino secundário. Os esforços coletivos de estudantes, professores e várias entidades ligadas à filosofia, que se uniram em um movimento pela sua volta, mostraram alguns resultados em 1980, quando a disciplina começou a ser reintroduzida no secundário, mas pontualmente – uma vez que isso ocorreu por iniciativa das Secretarias Estaduais – e em caráter precário, quer dizer, como disciplina optativa.

No período em que a filosofia esteve parcial ou completamente ausente, o ensino secundário sofreu grandes mudanças em relação ao período anterior. Coincidindo com a Reforma de 1971, assistiu-se a um crescente processo de massificação, pelo qual o ensino médio ampliou significativamente seu raio de ação, passando a receber estratos sociais menos privilegiados que antes não tinham acesso a ele1. Essa expansão quantitativa foi acompanhada de um rebaixamento na qualidade de ensino, talvez sem precedentes na história educacional do país.

Na época, muitos atribuíram a queda da qualidade ao ingresso das classes populares, como se houvesse inevitável contradição entre quantidade e qualidade e o preço a pagar pela expansão quantitativa fosse o rebaixamento da qualidade de ensino. Até hoje, muitos professores lamentam a qualidade perdida pelo nosso sistema público de ensino e sonham recuperá-la. Esse saudosismo é inútil, porque aquela qualidade era inerente a uma escola elitista que não existe mais. Hoje o que existe é outra escola e qualquer melhoria de sua qualidade deve ser pensada com base nessa nova realidade, constituída por uma massa de estudantes com um perfil bem distinto do anterior. O primeiro passo é justamente colocar em questão o pressuposto subjacente à tese da relação contraditória entre quantidade e qualidade: o ensino tem de ser necessariamente inferior para que fique ao alcance de todos?

Assumir uma postura política comprometida com um projeto de democratização do acesso ao saber, mais que responder negativamente à indagação posta anteriormente, implica criar condições pedagógicas capazes de viabilizar, dentro de limites inevitáveis, uma educação de qualidade para todos.

É certo que a propalada democratização do acesso à escola secundária teve um caráter muito mais limitado que gostariam de admitir seus propagandistas; não se pode, contudo, negar a realidade do processo de massificação. Mesmo que a educação universal permaneça um ideal ainda distante, a massificação do ensino médio tornou-se um fato a partir das últimas décadas do século passado, quando estratos sociais menos privilegiados passaram a ter acesso a esse nível de escolarização. Uma clientela com características diferentes da anterior, com grandes deficiências do ponto de vista da cultura erudita, ingressava em uma instituição escolar que agora revelava com clareza sua face elitista, uma vez que fora concebida visando à formação de jovens oriundos de camadas sociais médias e superiores.

Essas mudanças tiveram lugar dentro do contexto do surgimento de uma cultura de massa, caracterizada pelo significativo desenvolvimento do processo de difusão cultural em relação a outras épocas históricas. Os meios de comunicação tornaram possível uma maior aproximação entre as classes populares e alguns aspectos da cultura erudita, ainda que por intermédio de formas simplificadas, exigindo que se repensasse a relação entre o homem comum e a cultura. A massificação da escola secundária, por sua vez, contribuiu bem ou mal para uma ampliação da difusão da instrução, incorporando setores sociais antes excluídos.

Diante da nova realidade posta pela massificação, o ensino filosófico generalizado passou a ser visto por muitos como uma exigência democrática. Jacques Derrida, pensador francês que participou ativamente desse debate na França, propôs que o ensino de filosofia se processasse tomando como ponto de partida o princípio ético do “direito à filosofia para todos”2. A filosofia foi, assim, colocada na situação inédita de ver-se às voltas com um ensino de massa. Na Antiguidade existiram numerosas escolas, mas estas recebiam um número pequeno de alunos seletos, que muitas vezes eram discípulos de um único mestre.

Mesmo na escola secundária contemporânea, por muito tempo o ensino ficou reservado apenas a uma elite. Até o final dos anos de 1960, a filosofia inseria-se no modelo tradicional de escola secundária brasileira sem enfrentar grandes dificuldades para converter-se em saber escolar e definir seu estatuto disciplinar. Tinha a função de contribuir para a formação de uma cultura geral destinada aos jovens das camadas superiores e médias que se preparavam para ingressar na universidade. E procurava cumprir esse papel desenvolvendo uma programação pautada pela simplificação histórica e teórica do saber filosófico, tanto suprimindo alguns temas mais árduos, como reduzindo os conteúdos ensinados a alguns elementos essenciais.

Quando a filosofia começou a retornar ao ensino médio em 1980, o processo de massificação já estava em curso e essa nova conjuntura socioeducacional trouxe desafios didático-pedagógicos inteiramente novos. A presença da disciplina filosófica em um ensino médio massificado levanta a questão da sua difusão para além de um público especializado e, mais que isso, para pessoas que não possuem as competências mínimas exigidas pela reflexão filosófica, seja do ponto de vista linguístico e lógico-conceitual, seja em relação às referências culturais de aspecto mais amplo. Falando da escola secundária na França, Michel Tozzi constata algo semelhante:

É uma tarefa difícil, e até mesmo uma aposta, querer ensinar à massa dos alunos uma disciplina por muito tempo reservada a uma elite escolar. E isso numa conjuntura em que a relação dos alunos com o saber escolar é problemática, saturada por um utilitarismo limitado, compelida por uma situação econômica e social degradada [TOZZI, 1999, tradução minha].

Do ponto de vista didático, o grande desafio reside em saber como ensinar ou tornar acessível um saber especializado para esse público mais vasto e menos qualificado. Responder a esse desafio não é tarefa simples, uma vez que implica rever certos aspectos de uma tradição filosófica que frequentemente enfatizou a distância existente entre a filosofia e o senso comum. O dilema a ser enfrentado pode ser adequadamente resumido na indagação posta por Mario De Pasquale: “Como se propõe ao estudante o encontro com a filosofia, contraditoriamente, uma iniciação esotérica, mas de massa?” (PASQUALE, s/d.a, tradução minha). De fato, como saber especializado, a filosofia tradicionalmente ficou reservada a um número restrito de iniciados que possuíam os requisitos necessários para compreendê-la e exercitá-la. Constrangidos a defrontar-se com um ensino filosófico de massa, os professores do nível médio só terão condições de responder às questões específicas e inusitadas que tal situação lhes apresenta redefinindo o estatuto disciplinar da filosofia em relação ao passado.

A situação em que a filosofia se vê colocada atualmente – a difusão de um saber especializado para um público leigo – é muito semelhante ao que se passa com outras disciplinas. Como nota Pasquale: “A separação entre os níveis mais especializados da atividade de pesquisa e a fruição em massa do conhecimento e das ideias que dela resultam é hoje um abismo difícil de preencher; constitui um dos elementos da tragédia do saber moderno” (idem, tradução minha).

O aspecto central da questão envolve a necessidade de examinar a relação entre a filosofia e o homem comum, basicamente por duas vertentes: uma epistemológica, pela qual se trata de repensar a articulação entre filosofia e senso comum, e outra política, referente às conexões entre filosofia e democracia.




2 - A filosofia e o homem comum


2.1 - Relação com o senso comum

Desde a Antiguidade, a tradição filosófica tem enfatizado a descontinuidade entre filosofia e senso comum; é sintomático que os programas de filosofia desenvolvidos no ensino médio frequentemente comecem precisamente demarcando as diferenças entre ambos.

O pensamento antigo opunha opinião (doxa) e ciência (episteme). A noção de opinião, significando um conhecimento ou crença sem nenhuma garantia de sua validade, pode ser encontrada em Parmênides, que estabelece uma distinção entre a verdade e “as opiniões dos mortais, em que não há certeza” (Fr. 1). Em seu poema, a verdade aparece como divina, existindo num domínio que lhe é próprio e que não pode ser alcançado por nenhum dos caminhos comumente seguidos pelos homens. Também Heráclito critica os que “acreditam nos cantores de rua e seu mestre é a massa” (Fr. 104) e considera que “as opiniões dos homens são jogos de crianças” (Fr. 70). A oposição entre doxa e episteme foi consagrada por Platão, para quem a opinião, limitando-se ao mundo sensível, reino do devir, constitui o oposto da ciência, conhecimento das essências imutáveis e subsistentes.

Daí em diante o desenvolvimento histórico da filosofia, por diferentes formulações, reafirmou inúmeras vezes a distância entre a filosofia e o homem comum, entre o saber filosófico e o senso comum. Mesmo aceitando a tese aristotélica da existência de uma curiosidade natural ou de um desejo de conhecer em todos os homens, é forçoso reconhecer que não existe uma continuidade imediata entre senso comum e atividade filosófica. Mas, então, como comprometer-se com um projeto de democratização do acesso ao saber que pretende, no ensino médio, promover um encontro entre a filosofia e o senso comum?

Por um lado, esse tipo de projeto parece contradizer toda a tradição ocidental dentro da qual a filosofia se consolidou, como “ruptura com os preconceitos da multidão e a multidão dos preconceitos” (TOZZI, 2001, tradução minha). Por outro lado, a tentativa de conceber mediações didáticas que tornem acessível a alunos pouco preparados uma disciplina reconhecidamente abstrata e difícil não corre o risco de resultar em uma banalização da filosofia? Para colocar o saber filosófico ao alcance dos não iniciados, será inevitável traduzir em termos simples o arsenal conceitual e os problemas filosóficos visando facilitar sua compreensão; esse procedimento de simplificação não conduzirá fatalmente a uma banalização da filosofia? Responder afirmativamente significaria admitir que o processo de simplificação didática de algum modo afetaria o próprio saber filosófico, empobrecendo-o. Não parece ser esse o caso.

Mondolfo pondera que os bens espirituais da cultura se tornam maiores quando divididos com os outros, como já afirmava na Antiguidade o filósofo Numênio de Apameia3:

Todas as coisas que são dadas, ao chegar a quem as recebe separam-se do doador, como por exemplo, os serviços, as riquezas, a moeda cunhada e impressa: são, pois, coisas mortais e humanas. As divinas são tais que, comunicadas, não passam de lá para cá, não se separam; e, ao contrário, ajudam-no ainda mais pela reminiscência do que sabia. Assim é o bem belo, a ciência bela, que beneficiam quem os recebe e deles não privam quem os dá [apud MONDOLFO, 1969, p. 12].

Mondolfo (idem) lembra ainda que um eco parcial do pensamento expresso pela citação anterior pode ser encontrado no século XIII, quando em carta dirigida aos mestres e discípulos da Universidade de Bolonha, a quem estava doando uma coleção de antigas obras filosóficas, o rei Frederico II da Sicília declarou que o oferecimento dessas obras valiosas se inspirava na convicção de que a posse da ciência não sofre deterioração nem se vê diminuída ao ser comunicada a outros, mas, ao contrário, reafirma sua duração perpétua na medida em que é difundida ao público (idem, pp. 265s).

É claro que se trata de um contexto diverso daquele que estamos examinando, mas o princípio geral permanece válido. Além disso, a simplificação didática não afeta o saber filosófico enquanto tal, mas apenas seu ensino ou forma de difusão. A esse respeito Pasquale formula uma pergunta um tanto embaraçosa:

Por acaso devemos nos envergonhar de traduzir em termos simples, para quem quer que queira aprender, os grandes problemas filosóficos da vida? Devemos por acaso nos envergonhar de oferecer aos nossos alunos o arsenal dos filósofos para discuti-los e elaborar estratégias de resolução de modo criativo, livre? [PASQUALE, s/d.a, tradução minha].

Parece que a banalização representa um risco real, quando, por falta de uma compreensão da complexidade de determinado pensamento, este acaba sendo traduzido em termos simplistas, mas não quando o complexo, uma vez compreendido, é exposto em termos simples por razões de ordem didática.

Ao contrário do que se pensa habitualmente, traduzir em termos simples um saber especializado não é tarefa fácil. Só quem conhece determinado assunto em toda sua complexidade pode ser capaz de simplificá-lo sem cair no simplismo. Mas para este, pode ser extremamente desconfortável, e mesmo bem desagradável, abandonar o plano elevado do conhecimento complexo para descer aos seus termos mais elementares. Recorde-se, por exemplo, o que diz Platão no Livro VII de A República sobre a dificuldade do prisioneiro liberto em retornar à caverna, uma vez tendo contemplado as verdades do mundo inteligível: “Concorda ainda comigo, sem te admirares pelo facto de os que ascenderam àquele ponto não querem tratar dos assuntos dos homens, antes se esforçarem sempre por manter a sua alma nas alturas” (PLATÃO, 1993, p. 321). O prisioneiro que conseguiu libertar-se desejaria permanecer nas alturas, contemplando as coisas divinas, mas Platão o faz voltar para ensinar aos outros que permaneceram na caverna, quer dizer, ao senso comum, a verdade que havia contemplado.

A intenção de situar a filosofia em um patamar em que ela se torne acessível ao senso comum, ao menos nos seus termos mais simples, exige que se especifique e qualifique as diferentes formas ou níveis de aproximação com o saber filosófico.

O nível mais elevado e complexo será, obviamente, aquele dos filósofos originais. Logo em seguida vem o especialista, pesquisador dos primeiros, que tem competência para produzir novos estudos, mas não possui um pensamento original propriamente dito, na medida em que, a rigor, não inventa conceitos, para empregar os termos de Deleuze. Em um terceiro nível pode ser situado o estudante de filosofia, aquele que fez a opção de especializar-se nesse campo do conhecimento, mas que ainda se encontra em processo de formação e por isso deve ser distinguido do especialista. Finalmente, em um último nível, podemos situar o iniciante, aquele que parte de um coeficiente zero de conhecimento filosófico, mas que nutre algum interesse pela filosofia, mesmo sem a intenção de especializar-se ou fazer dela uma opção preferencial. Nesse último patamar é que deve ser situado o aluno do ensino médio.

Cada um desses níveis constitui um modo peculiar de exercício da filosofia, tanto em razão do embasamento e referenciais requeridos, como pelos objetivos que se propõe alcançar.

A especificação e qualificação dos diferentes níveis de aproximação com a filosofia permitem afastar o receio que o princípio ético proposto por Derrida – o “direito à filosofia para todos” – poderia suscitar. O projeto de difusão do conhecimento filosófico para além da comunidade de iniciados não significa, em nenhuma hipótese, a intenção de converter em filósofos todos os homens. Essa posição também é defendida no texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) relativos ao ensino de filosofia: “[…] nem se pode ter a veleidade de pretender formar filósofos profissionais e nem se deve banalizar o conhecimento filosófico. Ambos os equívocos esvaziam o sentido e invalidam a pertinência da Filosofia no Ensino Médio” (BRASIL, 2005, p. 52).

Há diferenças flagrantes entre o nível de uma pesquisa especializada e o nível de fruição ou participação em uma forma cultural. Mesmo em relação a esta última, existem diferentes formas de desfrutar da oportunidade cultural que o saber filosófico propicia, desde o interesse do público em geral por uma literatura filosófica paradidática, até os frequentadores dos cafés filosóficos. Para a discussão em curso interessa considerar particularmente o modo de sua fruição no interior dos processos formativos institucionais, isto é, na forma de um saber disciplinar. Nunca é demais reiterar que o objetivo desse nível de ensino não é formar especialistas na área, nem trabalhar prioritariamente na perspectiva de uma instrumentalização teórico-epistemológica visando uma futura especialização, até porque, entre a massa de estudantes do secundário, a experiência tem mostrado que raros são os que fazem opção por um curso de graduação em filosofia. Esses pontos são importantes para evitar que se cometa o equívoco de instaurar no ensino médio exigências que seriam descabidas em relação ao seu âmbito de atuação.

As distinções feitas anteriormente autorizam assegurar que as mediações didáticas, às quais o professor recorre visando simplificar o saber filosófico para torná-lo acessível a alunos imersos no senso comum, não corre o risco de promover a banalização da filosofia na medida em que, situando-se num patamar introdutório, não afeta os níveis mais especializados da sua prática. Ainda assim, tem sido grande a resistência dos especialistas em consentir ou simplesmente admitir uma aproximação entre a filosofia e o homem comum, o que conduz à questão da democratização do acesso à filosofia.




2.2 - Filosofia e democracia

A relação entre filosofia e democracia tem se caracterizado por certa ambivalência em diferentes momentos históricos, a começar pela Antiguidade grega.

Com o desenvolvimento da pólis, no período clássico, o saber mítico perdeu a autoridade e o privilégio de que gozava anteriormente. No período arcaico (séc. VIII a VI a.C.) o discurso poético, sendo de inspiração divina, era considerado verdadeiro sem que tal estatuto dependesse de demonstração nem pudesse ser submetido a qualquer tipo de contestação. Situando-se no universo mítico-religioso, a palavra do poeta gozava de autoridade absoluta, não podendo ser posta em questão (DETIENNE, s/d., pp. 15-18).

No contexto da pólis democrática, o poeta perdeu seu caráter sagrado, em meio ao processo de laicização da palavra, quando toda opinião passou a estar sujeita à discussão. Dentro do novo quadro social e político que se instaurou na Grécia clássica, as regras do jogo político – a livre discussão, o confronto de opiniões contrárias – acabaram impondo-se também no âmbito intelectual (VERNANT, 1990, p. 380), configurando-se, assim, um campo de afinidade entre a filosofia e a democracia. Como assinala Michel Tozzi, “É o argumento que se torna autoridade e não mais a autoridade que se torna argumento. E é essa espécie de palavra – que deve autofundar-se, isto é, conter nela mesma os fundamentos de seus propósitos – que vai explicar o liame entre filosofia e democracia” (TOZZI, 2001, tradução minha).

Embora, a exemplo de Tozzi, muitos outros estudiosos enfatizem esse mesmo aspecto, nem só de afinidade se nutre a relação entre filosofia e democracia. A ambivalência da relação logo se insinua quando constatamos o pouco apreço dos filósofos gregos pela democracia como regime político. Para ficar nos dois exemplos clássicos, Platão via na democracia o regime da liberdade desenfreada ou licença, porque permite a todos fazer o que quiserem, enquanto Aristóteles a concebia como forma corrompida da politia ou “governo de muitos”.

Ainda hoje, a relação entre filosofia e democracia permanece ambígua, mesmo que seja posta em outros termos. Mario De Pasquale chama a atenção para esse aspecto da questão, ao considerar as dificuldades inerentes ao ensino de filosofia em uma escola de massa:

Parece-me poder observar entre os filósofos hoje a presença de uma grande ambivalência: por um lado mantêm a esperança iluminista de ver na difusão da filosofia um meio poderoso para realizar a saída da menoridade, não só para grupos restritos de intelectuais, mas para toda a humanidade, ou ao menos para aquela parte da humanidade que pode usufruir de uma instrução de massa; por outro lado, estrutura-se, talvez de modo inconsciente, de forma idealizada e racionalizada, a resistência à “democratização” da filosofia [s/d.a, tradução minha].

O Iluminismo, na perspectiva de um Kant ou de um Fichte, entre outros, concebia o projeto de educação global da humanidade na direção do aperfeiçoamento da natureza humana, entendida como razão e liberdade. Esse projeto não deve ser confundido com qualquer proposta de educação de massas; este último é um desafio tipicamente contemporâneo, com o qual os filósofos iluministas não se defrontaram no século XVIII.

Ainda assim, não resta dúvida de que o ideal iluminista, embora submetido a toda sorte de avaliação crítica, nunca foi, a rigor, abandonado. Ao contrário, nos últimos tempos tem sido cada vez mais frequente sua recuperação e atualização nos discursos sobre o vir a ser da educação, especialmente no que se refere ao ensino de filosofia. Basta verificar a referência que aparece na parte final do texto dos PCN referentes à filosofia: “Infelizmente, a maioridade (no sentido kantiano), pretendida em todo projeto educacional digno desse nome, é, ainda hoje, mais uma direção a que se tende do que uma realidade que se constate no dia a dia do trabalho pedagógico […]” (BRASIL, 2005, p. 63).

Kant, um dos mais ilustres representantes do pensamento iluminista, concebia como menoridade do homem “a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo” (2005, p. 63). Logo, a maioridade, no sentido kantiano, refere-se à capacidade de pensar por conta própria ou, em outros termos, à conquista de autonomia intelectual. Numa perspectiva de democratização do acesso ao saber, muitos julgam que o ensino de filosofia no nível médio pode contribuir, dentro de certos limites, para se avançar no sentido apontado pelo ideal iluminista, uma saída da menoridade nesta época de massificação da instrução.

Mas a tradição tem seu peso e não é tão simples superar a ambiguidade da relação entre filosofia e democratização.

A resistência dos filósofos à democratização do ensino de filosofia tem sido justificada por meio de vários argumentos, alguns deles gozando de amplo consenso. Em primeiro lugar, existe o receio de que a filosofia só possa ser ensinada na escola de massa à custa de uma inevitável perda de qualidade e profundidade. A filosofia correria o risco de ser reduzida a uma enciclopédia de banalidades, apelando-se para uma divulgação sem qualidade para que ela pudesse ficar ao alcance de todos. Além disso, dada a especificidade da atividade filosófica, argumenta-se que esta deveria caber apenas aos grandes mestres do pensamento e aos especialistas competentes; embora o grande público possa usufruir de uma cultura filosófica, esse fruidor jamais teria a possibilidade de fazer a experiência do autêntico filosofar. Pasquale identifica nesta última postura a convicção aristocrática e elitista de que a experiência profunda e complexa do filosofar é incompatível com o grande número (idem, ibidem).

Talvez, a resistência dos filósofos à democratização da filosofia não possa ser imputada com tanta ênfase a fatores subjetivos como idealizações, racionalizações ou posturas aristocráticas e elitistas, mas seja também um sintoma de dificuldades reais e bem objetivas. A maior dessas dificuldades refere-se à aporia entre universalidade e esoterismo, apontada pelo próprio Pasquale: como propor um ensino de massa em relação a uma disciplina tradicionalmente esotérica, ou reservada a poucos, dada sua especificidade e as dificuldades que lhe são inerentes?

A questão é real e sua resolução não depende apenas de mudanças nas posturas subjetivas, mas de uma delimitação precisa do que se espera do ensino de filosofia numa escola de massa.






3 - Possibilidades e limites da filosofia numa escola de massa

A possibilidade do ensino de filosofia numa escola de massa tem se apresentado como uma questão polêmica. Poder-se-ia entrar nessa discussão brandindo argumentos em sua defesa, mas a questão prática da sua viabilidade decide-se menos no âmbito da retórica que na definição de uma postura política. Trata-se, portanto, de tomar como premissa a adesão ao princípio político da democratização do saber, em geral, e da filosofia, em particular, e, com base nele, articular um percurso que procuraria viabilizá-lo por meio da construção de dispositivos facilitadores da aprendizagem para os não iniciados.

É o caso de perguntar-se o que justificaria esse esforço. Basicamente duas finalidades de caráter mais geral: propiciar a todos a oportunidade de desenvolver sua humanidade em termos de um pensamento racional que lhes permita pensar a relação consigo mesmo, com o outro e com o mundo, de modo que estejam aptos a exercer o pensamento na perspectiva de uma cidadania democrática. Não chegaríamos a dizer, como Michel Tozzi, que as práticas filosóficas podem consolidar a democracia (TOZZI, 2001), o que seria uma afirmação muito idealista. Mas não há dúvida de que o ensino de filosofia contribui, sempre nos limites de sua competência, para qualificar positivamente a participação na vida democrática na medida em que pode, como mostra o próprio Tozzi em outro texto, desenvolver o espírito crítico, a capacidade de argumentação no debate de ideias, “a busca de uma verdade universalizável, portanto partilhável, o gosto pelo consenso sobre uma base racional e não passional, exercendo ainda uma vigilância frente aos abusos demagógicos da persuasão (tipo publicidade ou propaganda)” (TOZZI et al., 2001, tradução minha).

Os desafios postos pelo ensino de massa tornaram necessário não apenas romper com certas práticas pedagógicas tradicionais, mas também aderir a uma nova concepção de ensino. A noção de ensino perdeu a autonomia e centralidade de que gozava anteriormente. O professor tradicional preocupava-se, sobretudo, com os conteúdos a serem transmitidos e com a competência para ministrar sua “aula magistral”, supondo que a aprendizagem seria uma decorrência natural. Quando os problemas de aprendizagem começaram a multiplicar-se, especialmente com a escola de massa, a possibilidade de haver contradição entre a lógica de ensino e a lógica da aprendizagem tornou-se flagrante. A pretensa autonomia da noção de ensino teve de ser revista. Se o aluno não aprende, o professor não pode dizer que ensina, apesar da competência de seu discurso “magistral”. Ensino e aprendizagem passaram a ser concebidos como noções correlatas: só existe ensino se alguém aprende.

A educação escolar deixou, então, de gravitar em torno da sabedoria do mestre que ensina, tendo seu ponto referencial mais fundamental nas carências do aluno que aprende. Michel Tozzi e outros pensadores franceses, empregando a expressão celebrizada por Kant, chegam a falar numa revolução copernicana no campo pedagógico:

Trata-se precisamente de uma revolução copernicana: fazer o ensinamento girar em torno do aprendiz-filósofo e não em torno do docente, em torno do percurso do aluno e não do discurso do mestre. Trata-se, portanto, de colocar-se do ponto de vista de quem aprende a filosofar e não do ponto de vista de quem já sabe fazer filosofia [TOZZI et al., s/d, tradução minha].

Ao tomar como ponto de partida o perfil do aluno do atual ensino médio, especialmente da escola pública, aquela que acolhe o maior número, o ensino de filosofia forçosamente se vê constrangido a estabelecer limites. Em primeiro lugar, nunca é demais reiterar, a formação do aluno iniciante deve ser considerada de forma muito diversa daquela do especialista, em todos os aspectos. Então, para aqueles que não são filósofos nem pretendem uma especialização na área, que direção pode ser conferida à aprendizagem da filosofia?

Os professores de filosofia frequentemente se queixam de que o estudante do nível médio não possui as qualificações requeridas para a apropriação dessa forma de saber. De fato, as deficiências culturais dos alunos socialmente menos privilegiados são de tal ordem que, muitas vezes, eles sequer conseguem ler e compreender textos simples e corriqueiros, que dirá textos filosóficos.

Obviamente essas constatações trazem implícita uma crítica à própria escola, pois a ela competiria desenvolver as qualificações requeridas para o estudo da filosofia. Mas, enfim, seja qual for a razão, se o aluno não possui esses requisitos, é preciso, juntamente com os conteúdos filosóficos, investir na sua aquisição, ou seja, na capacidade de ler, interpretar, abstrair, argumentar, redigir etc. Além do mais, o ensino de filosofia apresenta condições muito propícias para esse tipo de trabalho. Como lembra Stefano Martini, a filosofia é um saber dotado de valor educativo porque permite não só adquirir conhecimentos, mas também, por meio de tais conteúdos, aprender habilidades, métodos, atitudes de pesquisa e modelos de racionalidade (MARTINI, s/d).

Assim, não apenas é possível conceber uma proposta didática que contemple esses dois aspectos, mas, considerando a realidade perversa a ser enfrentada no ensino médio massificado, esse parece ser um caminho particularmente adequado para responder aos seus desafios. As metas podem ser extremamente modestas, desde que sejam significativas. Jacques Muglioni, por exemplo, considera que, diante da conjuntura que está posta, o professor de filosofia já faz um trabalho importante se contribuir para melhorar o conhecimento dos jovens sobre a sua própria língua: “Quase toda a aula consistirá, então, na explicação do sentido das palavras, na tentativa de melhorar a classe quanto ao domínio elementar da língua e da diversidade de significados que ela exprime” (MUGLIONI, 1996, tradução minha). Ele está referindo-se à França, mas não diria melhor se estivesse falando do Brasil.

Do ponto de vista do conteúdo também se deve estabelecer parâmetros adequados ao perfil do aluno. Ninguém, em sã consciência, pode esperar um conhecimento muito amplo e sistematizado da história da filosofia ou a produção de reflexões originais. Pensando no contexto da Itália, Stefano Martini cita Laeng para mostrar a necessidade de delimitar o que se pretende do ensino médio – o liceu – tendo claras as distinções entre esse nível de ensino e a universidade:

Em última análise, o “objetivo da cultura do liceu é proporcionar um quadro de síntese da cultura, e fazer apreciar o ‘sabor’ de autores e questões como ‘aperitivo’ para mais substanciosas refeições, que cada um poderá perseguir sozinho ou com a orientação de quem preferir. Ao fim do liceu, o estudante deverá ser capaz de pensar pela própria cabeça, e estar pronto para o estudo autônomo e em grande parte monográfico da universidade” [MARTINI, 2001, tradução minha].

No caso do adolescente, a aprendizagem filosófica, que dificilmente conduzirá à produção de resultados brilhantes do ponto de vista objetivo, pode ser extremamente significativa do ponto de vista subjetivo. A aquisição de noções introdutórias de filosofia, aliada a certas habilidades intelectuais, oferece ao estudante condições para ampliar sua compreensão de algumas realidades, amadurecer certas concepções, valores, decisões, bem como emitir juízos mais bem fundamentados sobre os dilemas com que vier a se defrontar.

Enfim, se as dificuldades e os limites são grandes, não se deve deixar de levar em conta a possibilidade de algum avanço. O professor argentino Guillermo Obiols, recentemente falecido, lembrava que, apesar dos problemas postos, é importante ressaltar o êxito da escola de nível médio na atualidade em termos da expansão de sua cobertura, ou o fato de que hoje chegam a ela uma maior quantidade de jovens provenientes de setores sociais menos favorecidos, que antes nem sequer pisavam ali (OBIOLS, 2002, pp. 62s). Nosso desafio é pensar o que podemos fazer por eles, dentro da esfera que nos compete.




4 - Sentido e objetivos da filosofia no nível médio

O objetivo central, para o qual devem convergir os esforços e a metodologia a ser implementada, consiste em introduzir o aluno à filosofia, quer dizer, levá-lo para dentro ou inseri-lo numa forma específica de saber, em duplo aspecto: em relação a determinado conteúdo e a certos procedimentos concernentes à aquisição desse conteúdo. Ambos os aspectos – procedimentos metodológicos e conteúdos filosóficos – são indissociáveis. A esse respeito cabe reiterar o que aparece disposto no texto do PCN sobre o ensino de filosofia ao assinalar que, dada a própria natureza da atividade filosófica, isto é, sua característica reflexiva,

[…] para além do conteúdo concreto a ser ensinado, o que está em questão é, antes, a necessidade de tornar familiar ao estudante um modo de pensar […]; a conexão interna entre conteúdo e método deve tornar-se evidente: que o estudante tenha se apropriado significativamente de um determinado conteúdo filosófico significa, ao mesmo tempo, que ele se apropriou conscientemente de um método de acesso a esse conteúdo [p. 50]

São objetivos, paradoxalmente, limitados e ambiciosos. Limitados, porque não se pretende ir além de uma introdução a alguns aspectos do pensamento filosófico, e ambiciosos, porque se almeja um salto de qualidade, ainda que pequeno, na direção da autonomia intelectual e na aquisição de alguns parâmetros que viabilizem o exercício do pensamento crítico.

Mas a autonomia, ou capacidade de conduzir-se por conta própria, em nenhum aspecto é dada ao homem de imediato. Ele nasce extremamente dependente dos cuidados de outros, para que possa sobreviver: deve construir, passo a passo, sua independência aprendendo a caminhar, a alimentar-se e as demais habilidades necessárias aos cuidados de si próprio. Assim, para o ser humano, a autonomia é fruto de uma construção árdua e gradual, inclusive no âmbito intelectual.

No campo da filosofia, a autonomia ou capacidade de pensar por si mesmo dificilmente pode ser conquistada com a mera aquisição de conteúdos filosóficos. Como afirmado anteriormente, esta deve estar aliada à apropriação de um método de acesso a esse conhecimento, de modo que o estudante conquiste progressivamente uma autonomia intelectual que o capacite a apropriar-se de outros conteúdos por conta própria. É a velha ideia de ensinar a pescar, em vez de apenas dar o peixe.

Portanto, do ponto de vista instrumental, a didática da filosofia deve perseguir, em termos gerais, uma dupla finalidade:

• criar mediações pedagógicas que facilitem o processo de aprendizagem;

• promover a transição para a construção da capacidade de pensar por conta própria, de modo que o estudante consiga gradativamente dispensar mediações heterônimas, construindo, ele próprio, suas mediações com a filosofia.

Essas duas dimensões têm de ser obrigatoriamente indissociáveis num projeto educativo que tenha como horizonte a autonomia intelectual. Como o aluno não tem condições de alcançá-la de imediato, há necessidade de mediações; nessa etapa, a função do professor é principalmente a de intermediário entre um saber especializado e os sujeitos que devem ter acesso a ele, mas que ainda não possuem competência suficiente para fazê-lo por conta própria. Contudo, o discurso mediador deve ter um caráter necessariamente transitório, sob pena de prolongar indefinidamente aquilo que Kant denominava a menoridade do homem, quer dizer, a incapacidade deste de fazer uso do seu entendimento sem a direção de outra pessoa (KANT, 2005, p. 63). Sendo assim, a didática, enquanto instrumento facilitador da aprendizagem, deve ser exercitada na perspectiva de sua própria superação.

Mas é indispensável que a determinação das formas de alcançar tais objetivos seja consubstanciada num itinerário ou percurso especificamente filosófico, sob pena de cair em propostas metodológicas que acabam por restringir o ensino de filosofia à aquisição de habilidades lógico-cognitivas, como o Programa de Filosofia para Crianças de Matthew Lipman4, que prescinde completamente da história da filosofia, ou no qual a única longínqua referência a ela se dá de uma forma caricatural5.

A garantia de que a implementação das metas almejadas se fará respeitando a especificidade do saber filosófico implica assegurar dois pontos básicos:

• quanto ao conteúdo: conferir centralidade ao texto filosófico. A leitura de alguns trechos ou excertos de textos filosóficos deve ocupar um lugar central no ensino, visto que somente esse convívio propicia, para além da mera informação, um efetivo exercício da reflexão filosófica, mediante o contato direto com o pensamento de determinado autor, conhecendo o interesse que o move em direção à pesquisa, suas indagações, bem como os argumentos que fundamentam e justificam suas teses;

• do ponto de vista formal: o método de acesso aos conteúdos deve comportar a aquisição de competências lógico-discursivas que sejam específicas e inerentes à natureza do saber filosófico, tais como problematizar, conceituar, argumentar6. Tal especificidade só estará efetivamente assegurada se a aquisição dessas competências for exercitada sobre conteúdos de história da filosofia.

Fica evidente que a distinção entre conteúdo e forma possui caráter meramente didático, uma vez que os dois aspectos devem ser trabalhados de forma concomitante. Se o aluno do nível médio não possui os dispositivos linguísticos e as competências cognitivas requeridas para a filosofia, trata-se de desenvolvê-los no próprio interior da aprendizagem dos conteúdos filosóficos, respeitando os limites postos pela faixa etária e nível de escolaridade em que esse trabalho se dá.




5 - Necessidade de uma didática específica

A preocupação com a formulação de uma didática específica para o ensino de filosofia no nível médio é relativamente recente no Brasil; apenas a partir dos anos de 1970 essa questão ganhou alguma relevância e ainda assim não tem merecido aqui a atenção que lhe dedicam os profissionais de outros países, principalmente os europeus.

Todos sabem que o bom ou mau desempenho estudantil não depende exclusivamente daquilo que o aluno recebe da escola e que o grau de aproveitamento da aprendizagem escolar é amplamente determinado pela primeira educação, aquela que o indivíduo recebe em casa ou em seu grupo social. Nesse âmbito, manifestam-se as desigualdades socioeconômicas que se traduzem em desníveis culturais. Enquanto a educação que os alunos das classes sociais menos favorecidas recebem em casa está muito distante da “cultura escolar”, aqueles que provêm das camadas média e alta encontram na escola uma continuidade com o que trazem de casa, sem falar no apoio e nos recursos de que dispõem em seu ambiente familiar e social para complementar a aprendizagem escolar (BRANDÃO, 1986, p. 106). Luiz Antonio Cunha também chama a atenção para a gravidade do fato de os menos privilegiados não receberem em casa ou no seu grupo social o preparo requerido pelos programas escolares, visto que o desempenho dos estudantes acaba sendo determinado em ampla medida pelo grau de “estranheza” da sua educação de origem em relação à cultura da escola (CUNHA, 1975, p. 123).

Parece claro que, quanto melhor o nível sociocultural do aluno, menos seu desempenho depende da escola. Já para aqueles de condição social menos favorecida, a escola faz uma grande diferença, sendo esta, muitas vezes, seu único canal de acesso às formas mais elaboradas da cultura.

Isso explica, em parte, porque a didática do ensino da filosofia foi uma questão de menor importância até os anos de 1970, quando a escola de nível médio era mais elitista.

A conjuntura socioeducacional instituída pela massificação do ensino médio demandou a criação de novas formas de mediação pedagógica entre a precária realidade cultural dos estudantes e o saber escolar. Ante esse quadro, o professor pode assumir, basicamente, duas posturas: adaptar os programas de ensino às deficiências do aluno ou partir dessas deficiências para conceber estratégias didáticas que permitam, tanto quanto possível, uma superação na direção da ampliação de seus horizontes culturais e aprimoramento intelectual.

A primeira alternativa foi posta em prática nas últimas décadas, menos por uma opção racional e consciente, e mais por comodidade ou talvez fatalismo, contribuindo para o brutal rebaixamento da qualidade de ensino da escola secundária. A segunda, por sua vez, supõe a decisão política de não resignar-se com a simples massificação, ou ampliação do acesso apenas do ponto de vista quantitativo, investindo na possibilidade de uma efetiva democratização do saber, quer dizer, propiciar a todos a oportunidade de acesso a um conhecimento de qualidade e aos instrumentos necessários ao uso da inteligência crítica e criadora.

Assim, no âmbito específico da filosofia, trata-se de enfrentar, por um lado, a realidade instituída pela massificação do ensino no nível médio e, por outro, o desafio de trabalhar na perspectiva de sua efetiva democratização. Otimismo pedagógico? Não, desde que não se alimente a ilusão de que uma proposta didática de democratização do acesso ao saber filosófico teria o dom de minorar desigualdades sociais, abolir desníveis culturais ou solucionar todos os problemas do ensino. Espera-se somente que a escola consiga cumprir um pouco melhor as funções para as quais foi criada e, nessa perspectiva, como diz Michel Tozzi, que a filosofia possa “contribuir, em sua própria esfera de influência, para tornar acessível, através de mediações apropriadas, uma disciplina considerada abstrata” (TOZZI, 1999, tradução minha).

Mais que em outros tempos, torna-se crucial a criação de estratégias didáticas que facilitem a superação da distância existente entre as exigências teórico-epistemológicas do saber filosófico e as deficiências educacionais de boa parte dos alunos oriundos de segmentos sociais menos favorecidos. Quanto maior a distância entre o ponto de partida cultural do aluno e as exigências inerentes ao saber filosófico, maior é a importância das mediações a serem instituídas por instrumentos didáticos adequados; não tendo condições para um acesso autônomo ao conhecimento especializado, esses alunos são os que mais necessitam de auxílio para chegar lá.

É bem conhecida a resistência dos especialistas da filosofia à didática. Na França, por exemplo, um dos aspectos mais polêmicos do debate sobre a renovação dos métodos de ensino na escola secundária envolve uma disputa interna sobre a questão da didática da filosofia. Alguns professores franceses acusam outros colegas de “contaminar” a filosofia, introduzindo na prática de seu ensino princípios e métodos extraídos das ciências da educação (TOZZI, s/d). Embora o risco de cair num didatismo não possa ser descartado, a forma de precaver-se contra ele consiste em manter-se vigilante em relação a uma didática especificamente filosófica.

Mas há outras objeções, de caráter mais propriamente filosófico, que costumam ser formuladas por aqueles que resistem a pensar os aspectos didáticos do ensino de filosofia. Argumentam eles:

Sócrates não teve de vestir as roupas do pedagogo em filosofia; é pedagogo porque é enquanto é filósofo, quer dizer, maiêutico. Logo, não há necessidade da didática para ensinar filosofia. Basta fazer filosofia; a melhor formação pedagógica de um professor de filosofia é sua formação filosófica. […] Na prática, a didática é um truque profissional, útil a quem não domina suficientemente a filosofia [TOZZI et al., s/d, tradução minha].

Nesse caso, acredita-se que as questões didáticas se resolverão “naturalmente”, como decorrência do domínio dos conteúdos a serem trabalhados. Mas não é isso que a experiência tem mostrado; professores, por vezes com uma boa formação na área, sentem-se perdidos ao enfrentar uma sala de aula. Parece, então, que o domínio do saber filosófico é de fato condição necessária e imprescindível, mas não suficiente, uma vez que o processo de ensino-aprendizagem possui sua natureza específica e distinta do conhecimento filosófico ou saber de referência, propriamente dito. Pensando em termos mais amplos, há uma diferença clara entre conhecimento científico e conhecimento escolar ou, nos termos postos por Manuel Antonio Carrilho, entre a perspectiva da produção do conhecimento e a da sua transmissão (CARRILHO, 1987, p. 12).

Michel Tozzi, que tem se empenhado em contribuir para a formulação de uma didática da filosofia na França, contesta o discurso daqueles que não aceitam essas distinções e apelam para a tradição em defesa do caráter intrinsecamente didático da filosofia, nos seguintes termos: “Por acaso, Sócrates não dialogava com seus interlocutores? Hegel não explicava nos seus cursos o caráter absoluto da verdade?” (TOZZI, s/d, tradução minha).

A esses Tozzi objeta:

Mas Sócrates não dialogava com um grupo-classe; Hegel falava a estudantes motivados e desconfiava do ensino filosófico precoce; Kant afirmava que suas obras não estavam “ao alcance do leitor comum”. Não devemos, talvez, inventar formas ao mesmo tempo novas e filosóficas, levando em conta as condições concretas do ensino filosófico atual? [idem, ibidem].

Parece fazer muito sentido, portanto, uma didática específica ou didática de disciplina, como preferem alguns, na qual o que está em jogo é a intersecção dos conhecimentos de determinada especialidade com a sistemática de sua transmissão, na qual a conversão do saber científico em conhecimento escolar deve processar-se pelo ângulo da especificidade de determinado conteúdo.

Essa é uma tarefa própria do professor, aquela que o caracteriza enquanto tal. Em relação a ela, o docente pode assumir uma postura passiva ou ativa, isto é, colocar-se como mero transmissor de um saber escolar já produzido, aceito e objetivado nos “textos didáticos” disponíveis no mercado editorial, ou construir outra ordem de transmissão baseada numa elaboração pessoal, pela qual ele próprio determina os termos em que o conteúdo aprendido durante seu percurso formativo se converte em saber escolar.

A didática de disciplina caracteriza-se, em última instância, como certa forma de articular a relação entre o saber próprio de uma determinada disciplina e o aluno; a dimensão didático-pedagógica da filosofia tem a ver precisamente com a necessidade de encontrar alternativas de trabalho pelas quais a tradição filosófica possa tornar-se saber ensinável no quadro posto pela escola de nível médio, buscando, como diz Michel Tozzi, “reduzir a distância e a exterioridade que pode existir entre a escola e a filosofia. Compete à didática articular esta diferença entre o ponto de partida e o objetivo do acesso de todos à filosofia, através de mediações mais apropriadas” (idem, ibidem).

A questão didática torna-se particularmente relevante para a docência da filosofia no nível médio, substancialmente diverso daquele dos cursos superiores. São situações muito diferenciadas do ponto de vista da motivação, da autonomia para o estudo pessoal, do embasamento teórico e cultural do aluno, razões pelas quais, na escola secundária, o sucesso do processo de ensino-aprendizagem da filosofia depende, em ampla medida, de mediações bem específicas.

Fugindo a um didatismo meramente instrumental, uma didática da filosofia não pode ter sua espinha dorsal num conjunto de técnicas ou em procedimentos operatórios. A determinação das mediações didáticas subordina-se a uma concepção do que seja a filosofia e o seu ensino, como também aos fundamentos ético-políticos e epistemológicos que embasam este último. Em termos sintéticos, uma didática da filosofia deve ser, antes de tudo, filosófica. Por isso não pode haver uma didática da filosofia; a diversidade de escolhas éticas, políticas e epistemológicas resulta em didáticas múltiplas e diferenciadas. A esse respeito, a posição de Giulio Sforza chega a ser bem radical: “Não existe uma didática da história, uma da geografia, uma da língua, uma da arte. A didática de cada disciplina muda com cada mestre e cada discípulo” (SFORZA, 1976, p. 40, tradução minha).

Com base em semelhantes premissas, este trabalho pretende apresentar uma proposta, dentre as muitas alternativas possíveis, assentada em uma concepção de filosofia e de ensino de filosofia ancorados, por sua vez, sobre alguns pressupostos ético-políticos e epistemológicos que serão explicitados no decorrer de sua exposição. Também não é o caso de formular uma proposta ideal em termos abstratos, mas uma alternativa de trabalho viável em face das condições objetivas e subjetivas postas para o ensino da filosofia enquanto disciplina inserida num currículo escolar.
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